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TERMO DE REFERÊNCIA 

 
Recurso proveniente de Emenda: (  )Federal   (  )Estadual   (  )Municipal   (X)N/A 

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei nº 14.133/2021). 

1.1. Contratação de empresa especializada para execução de obra de engenharia destinada à construção de guarita 
e sala de apoio aos motoristas no estacionamento da Prefeitura Municipal de Capão da Canoa/RS, localizada na Rua 
Peri, s/n, Bairro Centro, Capão da Canoa/RS, CEP 95555-442, em virtude da necessidade de implantação de 
infraestrutura permanente de apoio operacional aos servidores motoristas da frota municipal, conforme Memorando nº 
10.423/2026, a ser viabilizada mediante procedimento licitatório na modalidade Concorrência, nos termos do art. 28, 
inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021, com critério de julgamento pelo menor preço global, conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste Termo de Referência, no Estudo Técnico Preliminar, no memorial 
descritivo, nos projetos arquitetônico, estrutural, elétrico e hidrossanitário, na planilha orçamentária, nas composições 
de custos e demais documentos técnicos que instruem o processo. 

  ITEM ESPECIFICAÇÃO 
UNIDADE DE      

MEDIDA 
QUANTIDADE 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR TOTAL 

1 

Contratação de empresa espe-
cializada para construção de 
guarita e sala de apoio aos mo-
toristas no estacionamento da 
Prefeitura Municipal de Capão 
da Canoa/RS, com fornecimento 
de materiais, mão de obra, equi-
pamentos e demais serviços 
necessários, conforme memorial 
descritivo, projetos e planilha 
orçamentária. 

UNIDADE 01 R$ 153.350,98 R$ 153.350,98 
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1.2. O objeto compreende o fornecimento integral de materiais, mão de obra, equipamentos, ferramentas, transporte, 
mobilização, desmobilização, administração local, isolamento e sinalização da área, limpeza permanente e final da 
obra, bem como todos os serviços necessários à completa execução e entrega da edificação em condições plenas de 
uso. 
 
1.3. A obra contemplará, de forma geral, os serviços iniciais, infraestrutura (estaqueamento com microestacas de 
concreto armado, blocos de fundação e vigas baldrame), supraestrutura (pilares, vigas e laje de cobertura em 
concreto armado), contrapiso, sistema de vedação vertical interno e externo em blocos cerâmicos, instalações 
hidrossanitárias, instalações elétricas de baixa tensão, revestimentos, esquadrias em alumínio, louças e metais, 
acesso à edificação com calçada em basalto e limpeza permanente e final da obra, conforme documentos técnicos 
integrantes do processo. 
 
1.4. O objeto caracteriza-se como obra/serviço de engenharia, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, por 
envolver execução técnica de construção civil, intervenção em imóvel público e implantação de estrutura permanente 
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destinada a proporcionar condições adequadas de trabalho, conforto e apoio operacional aos servidores motoristas 
da frota municipal. 
 
1.5. O prazo de vigência da contratação será aquele definido no instrumento contratual, observada a legislação 
aplicável e a necessidade de abranger o período de execução, recebimento e encerramento das obrigações 
contratuais. 
 
1.6. O prazo de execução da obra será de até 120 (cento e vinte) dias, contados a partir da emissão da Ordem de 
Serviço pela Administração, conforme memorial descritivo e cronograma físico-financeiro. 
 
1.7. O custo estimado total da contratação é de R$ 153.350,98 (cento e cinquenta e três mil, trezentos e cinquenta 
reais e noventa e oito centavos), conforme planilha orçamentária e composições de custos constantes do processo, 
elaboradas com base no SINAPI referência março/2026, localidade Porto Alegre/RS, complementado por 
composições próprias, tabelas SEINFRA e ORSE, com BDI de 23,54% e encargos sociais sem desoneração de 
111,95%. 
 
1.8. A execução deverá observar a Lei Federal nº 14.133/2021, o Decreto Municipal nº 793/2023, as normas técnicas 
da ABNT aplicáveis, as normas de segurança do trabalho pertinentes, especialmente NR-10, NR-18 e NR-35, bem 
como as exigências ambientais, sanitárias e urbanísticas relacionadas à natureza do objeto. 
 
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘b’ da 
Lei n. 14.133/2021). 
 
2.1. A Fundamentação da Contratação e seus quantitativos encontram-se pormenorizados em tópico específico dos 
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
  
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO (art. 6º, inciso 
XXIII, alínea ‘c’). 
 
3.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos 
Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.  
 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’ da Lei nº 14.133/21). 
 
4.1. A contratação deverá atender aos requisitos técnicos, operacionais, legais, ambientais e de segurança 
necessários à execução da obra de engenharia destinada à construção de guarita e sala de apoio aos motoristas no 
estacionamento da Prefeitura Municipal de Capão da Canoa/RS, observando-se o disposto na Lei Federal nº 
14.133/2021, no Decreto Municipal nº 793/2023, no Estudo Técnico Preliminar, no memorial descritivo, nos projetos 
arquitetônico, estrutural, elétrico e hidrossanitário, na planilha orçamentária, nas composições de custos e demais 
documentos técnicos que instruem o processo. 
 
4.2. A contratada deverá executar integralmente o objeto, compreendendo o fornecimento de todos os materiais, mão 
de obra, equipamentos, ferramentas, transporte, mobilização, desmobilização, administração local, isolamento e 
sinalização da área, limpeza permanente e final da obra, bem como todos os serviços necessários à entrega da 
edificação concluída e em condições plenas de utilização. 
 
4.3. A execução deverá abranger, de forma geral, os serviços iniciais, infraestrutura com estaqueamento em 
microestacas de concreto armado, blocos de fundação e vigas baldrame, supraestrutura com pilares, vigas e laje de 
cobertura em concreto armado, contrapiso, sistema de vedação vertical interno e externo em blocos cerâmicos, 
instalações hidrossanitárias, instalações elétricas de baixa tensão, revestimentos, esquadrias em alumínio com 
grades, louças e metais, acesso à edificação com calçada em basalto, limpeza final e destinação adequada dos 
resíduos gerados. 
 
4.4. A contratada deverá observar rigorosamente o memorial descritivo, os projetos e as especificações técnicas 
aprovadas pela Administração, não sendo admitida alteração de materiais, dimensões, métodos executivos, etapas 
construtivas ou soluções técnicas sem prévia autorização formal da fiscalização e, quando necessário, dos 
responsáveis técnicos competentes. 
 
4.5. Os materiais empregados deverão ser novos, sem uso anterior, de primeira qualidade, compatíveis com a 
finalidade da obra e adequados às condições ambientais do Município de Capão da Canoa/RS, especialmente por se 
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tratar de região litorânea sujeita à umidade, maresia e demais agentes que podem afetar a durabilidade das 
estruturas, devendo atender aos seguintes requisitos mínimos: 
 

a) as tintas deverão ser de primeira linha do fabricante, tipo linha Premium, com certificação do fabricante, 
compatíveis com superfícies internas e externas e adequadas às condições climáticas de região litorânea, 
com comprovação de desempenho por meio de ficha técnica; 

b) as tubulações de PVC e conexões hidráulicas deverão possuir certificação INMETRO, atendendo às normas 
técnicas da ABNT aplicáveis, com resistência e durabilidade compatíveis com as condições de uso e instala-
ção previstas no projeto hidrossanitário; 

c) os condutores elétricos, tubulações de PVC para uso elétrico e disjuntores deverão possuir certificação 
compulsória do INMETRO, atendendo às exigências da ABNT NBR 5410 e demais normas técnicas pertinen-
tes às instalações elétricas de baixa tensão; 

d) todos os materiais deverão atender às especificações técnicas previstas no memorial descritivo integrante do 
processo, podendo a fiscalização municipal solicitar a apresentação de amostras, fichas técnicas, certificados 
ou comprovações de origem antes da aplicação. 
 

4.6. As estruturas de concreto armado deverão ser executadas com concreto de resistência característica mínima de 
30 MPa para fundações e supraestrutura, e 20 MPa para contrapiso, em conformidade com as especificações dos 
projetos estruturais e com a ABNT NBR 6118, garantindo adequado adensamento mecânico, cobrimento das 
armaduras, resistência, durabilidade e segurança estrutural da edificação. 
 
4.7. As instalações elétricas deverão ser executadas em conformidade com a ABNT NBR 5410, com a NR-10 e com 
o projeto elétrico aprovado, contemplando entrada de energia com poste de concreto duplo T de 7 metros, quadro de 
distribuição de circuitos, circuitos de iluminação, tomadas e ar condicionado, dispositivos de proteção contra surtos 
(DPS) e dispositivos diferenciais residuais (DR), condutores de cobre flexível antichama com isolação 750V 
(LSHF/LSZH), eletrodutos de PVC corrugado e demais componentes especificados no projeto elétrico integrante do 
processo. 
 
4.8. As instalações hidrossanitárias deverão ser executadas conforme projeto específico, compreendendo rede de 
água fria em PVC soldável classe 15, rede de esgoto em PVC série normal, caixas de inspeção, caixa de gordura, 
louças e metais, com adoção de torneiras de acionamento e fechamento automático para lavatório e cozinha, bacia 
sanitária com caixa acoplada na cor branca e bancadas em granito com cuba embutida, observadas todas as 
especificações do memorial descritivo integrante do processo. 
 
4.9. As esquadrias deverão ser em alumínio com acabamento por pintura eletrostática, do tipo correr horizontal com 
duas folhas móveis, com vidros lisos incolores de espessura mínima de 4 mm para a sala dos motoristas e vidros 
temperados incolores de espessura mínima de 10 mm para a guarita, acompanhadas de grades em alumínio com 
alma de aço interno com espessura mínima de 10 mm e vedação perimetral com silicone neutro antifungo e antimofo. 
As portas deverão ser maciças em madeira nobre, completas com conjunto de marco, guarnições e ferragens em aço 
inoxidável, fixadas com espuma expansiva, conforme especificações do memorial descritivo. 
 
4.10. A contratada deverá possuir capacidade técnica e operacional compatível com o objeto, disponibilizando equipe 
qualificada, equipamentos apropriados, profissionais habilitados e experiência compatível com a execução de obras 
de construção civil de natureza semelhante, observadas as exigências de habilitação previstas neste Termo de 
Referência e no instrumento convocatório. 
 
4.11. A contratada deverá indicar responsável técnico legalmente habilitado junto ao respectivo conselho profissional 
competente, com emissão da correspondente ART ou RRT, conforme o caso, abrangendo a execução integral da 
obra, o local de execução e o objeto contratado, sendo vedada a apresentação do modelo rascunho. 
 
4.12. A execução da obra deverá observar as normas técnicas da ABNT aplicáveis à construção civil, especialmente 
a ABNT NBR 6118 (estruturas de concreto armado), ABNT NBR 14931 (execução de estruturas de concreto), ABNT 
NBR 5410 (instalações elétricas de baixa tensão), ABNT NBR ISO/CIE 8995-1 (iluminação em ambientes de 
trabalho), NR-10, NR-18 e NR-25, bem como demais normas pertinentes ao objeto. 
 
4.13. A contratada deverá cumprir integralmente as normas de segurança e saúde do trabalho aplicáveis, 
especialmente a NR-18 e a NR-35, quando houver trabalho em altura, devendo fornecer e exigir o uso de EPIs e 
EPCs adequados. 
 
4.14. A área de execução deverá permanecer devidamente isolada e sinalizada durante todo o período da obra, 
mediante instalação de tapumes metálicos com espessura mínima de 0,43 mm (chapa nº 26) em aço galvanizado e 
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altura mínima de 2,20 m, de modo a preservar a segurança de trabalhadores, servidores e usuários do estacionamen-
to da Prefeitura Municipal. 
 
4.15. A contratada deverá manter o canteiro de obras limpo e organizado, promovendo a remoção periódica de 
entulhos, sobras de materiais e resíduos da construção civil, bem como a limpeza final da área após a conclusão dos 
serviços, responsabilizando-se pela destinação ambientalmente adequada dos resíduos gerados. 
 
4.16. A execução deverá observar as normas ambientais aplicáveis, especialmente quanto ao gerenciamento, 
transporte e destinação dos resíduos da construção civil, sendo vedado o descarte irregular em vias públicas, 
terrenos baldios, áreas verdes, redes de drenagem ou locais não licenciados. 
 
4.17. A contratada deverá apresentar, quando solicitado pela fiscalização, amostras, catálogos, fichas técnicas, 
certificados, comprovações de origem ou demais documentos relativos aos materiais a serem empregados. A 
apresentação de amostras de tintas, porcelanatos e azulejos para aprovação prévia pela fiscalização é obrigatória 
antes do início da execução dos respectivos serviços. 
 
4.18. Nenhum serviço poderá ser iniciado antes da emissão da Ordem de Serviço pela Administração e da 
apresentação da respectiva ART ou RRT de execução devidamente registrada e quitada, bem como da instalação da 
placa de obra com área mínima de 2,50 m² em chapa metálica, conforme modelo a ser fornecido pelo Departamento 
de Engenharia. 
 
4.19. A contratada deverá manter preposto ou responsável no local da obra, aceito pela Administração, para 
representá-la durante a execução contratual, receber orientações da fiscalização, acompanhar medições, prestar 
informações e adotar providências necessárias à correção de eventuais inconformidades. 
 
4.20. A fiscalização municipal poderá rejeitar, impugnar ou determinar a correção de serviços executados em 
desacordo com o projeto, memorial descritivo, normas técnicas, especificações, contrato ou boas práticas da 
construção civil, cabendo à contratada reparar, refazer, substituir ou adequar, às suas expensas, os serviços ou 
materiais considerados inadequados. 
 
4.21. A contratada será responsável por todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, 
securitários e demais obrigações decorrentes da execução do objeto, não havendo transferência de responsabilidade 
à Administração Municipal em razão da contratação. 
 
4.22. A contratada responderá por danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da 
execução da obra, inclusive por falhas de segurança, má execução, emprego de materiais inadequados, descumpri-
mento de normas técnicas ou omissão de seus empregados, prepostos ou eventuais subcontratados, sem prejuízo 
das sanções administrativas cabíveis. 
 
4.23. Não será admitida a subcontratação total do objeto, por se tratar de obra integrada e com responsabilidade 
técnica única. Eventual subcontratação parcial, se tecnicamente necessária, somente poderá ocorrer mediante prévia 
autorização formal da Administração, sem afastar a responsabilidade integral da contratada pela execução, 
qualidade, segurança e garantia dos serviços. 
 
4.24. A vistoria técnica prévia no local da obra será facultada aos interessados, mediante agendamento com a 
Administração, a fim de permitir pleno conhecimento das condições locais de execução. A ausência de vistoria, 
quando facultativa, não poderá ser alegada posteriormente para justificar desconhecimento das condições do local, 
dificuldades operacionais ou necessidade de acréscimos indevidos. 
4.25. A contratada deverá executar a obra de acordo com o cronograma físico-financeiro aprovado, as orientações da 
fiscalização e as condições estabelecidas neste Termo de Referência, no contrato e nos documentos técnicos, 
devendo comunicar formalmente qualquer ocorrência que possa afetar a execução, a qualidade, a segurança ou o 
cumprimento das obrigações assumidas. 
 
4.26. O recebimento da obra ficará condicionado à verificação da conformidade dos serviços executados com o 
projeto, memorial descritivo, planilha orçamentária, normas técnicas, condições contratuais e demais documentos do 
processo, sem prejuízo da responsabilidade da contratada pela correção de vícios, defeitos ou inconformidades 
identificadas durante ou após o recebimento, nos termos da legislação aplicável. 
 
4.27. A contratada deverá garantir os serviços executados e os materiais empregados pelo prazo mínimo de 12 
(doze) meses, contado do recebimento definitivo da obra, obrigando-se a corrigir, reparar, remover, reconstruir ou 
substituir, às suas expensas, os vícios, defeitos ou inconformidades decorrentes da execução ou dos materiais 
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empregados, sem prejuízo das responsabilidades legais aplicáveis às obras de engenharia, especialmente quanto à 
solidez, segurança e durabilidade da construção. 

 
5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” da Lei nº 14.133/2021). 
 
5.1. A execução contratual consistirá na realização de obra de engenharia destinada à construção de guarita e sala 
de apoio aos motoristas no estacionamento da Prefeitura Municipal de Capão da Canoa/RS, localizado na Rua Peri, 
s/n, Bairro Centro, Capão da Canoa/RS, CEP 95555-442, conforme condições, especificações, quantitativos e 
exigências constantes neste Termo de Referência, no Estudo Técnico Preliminar, no memorial descritivo, nos projetos 
arquitetônico, estrutural, elétrico e hidrossanitário, na planilha orçamentária, nas composições de custos, no 
cronograma físico-financeiro e demais documentos técnicos que integram o processo. 
 
5.2. A obra deverá ser executada de forma global e integrada, cabendo à contratada o fornecimento de todos os 
materiais, mão de obra, equipamentos, ferramentas, transporte, mobilização, desmobilização, administração local, 
isolamento e sinalização da área, limpeza permanente e final da obra, destinação adequada dos resíduos gerados e 
demais providências necessárias à completa entrega da edificação em condições plenas de uso. 
 
5.3. O prazo de execução da obra será de até 120 (cento e vinte) dias, contados a partir da emissão da Ordem de 
Serviço pela Administração, conforme memorial descritivo e cronograma físico-financeiro, salvo hipóteses de 
prorrogação devidamente justificadas, autorizadas pela Administração e admitidas pela Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
5.4. Nenhum serviço poderá ser iniciado antes da emissão da Ordem de Serviço pela Administração, da apresenta-
ção da ART ou RRT de execução devidamente registrada e quitada, da indicação do responsável técnico e do 
preposto da contratada, bem como do cumprimento das demais condições prévias estabelecidas neste Termo de 
Referência e no contrato. 
 
5.5. Antes do início dos serviços, deverá ser realizada reunião inicial entre a Administração, a fiscalização, o 
responsável técnico e o preposto da contratada, com a finalidade de alinhar o cronograma de execução, as áreas de 
intervenção, os acessos, os horários de trabalho, os procedimentos de segurança, a forma de comunicação, os 
critérios de medição, os documentos exigidos e demais condições operacionais da obra. 
 
5.6. A contratada deverá mobilizar equipe técnica e operacional suficiente e qualificada para a execução dos serviços, 
mantendo no local da obra profissionais capacitados, equipamentos adequados e supervisão técnica compatível com 
a natureza e complexidade do objeto. 
 
5.7. A execução deverá observar rigorosamente os projetos, o memorial descritivo e demais documentos técnicos, 
abrangendo, de forma geral, os serviços iniciais, instalação de placa de obra, isolamento e sinalização da área com 
tapumes metálicos, limpeza e preparo do terreno, demolição dos mourões existentes, locação convencional da obra, 
infraestrutura com microestacas, blocos de fundação e vigas baldrame, supraestrutura em concreto armado, 
contrapiso, vedações, instalações hidrossanitárias, instalações elétricas, revestimentos, esquadrias, louças e metais, 
acesso à edificação, limpeza final e destinação adequada dos resíduos. 
 
5.8. Os serviços preliminares deverão contemplar a organização do canteiro, mobilização dos equipamentos e 
materiais, instalação da placa de obra em chapa metálica com área mínima de 2,50 m², isolamento da área com 
tapumes metálicos em aço galvanizado com altura mínima de 2,20 m, sinalização de segurança e adoção das 
medidas necessárias para proteger trabalhadores, servidores e usuários do estacionamento da Prefeitura Municipal. 
 
5.9. A infraestrutura deverá ser executada conforme projetos estruturais e memorial descritivo, compreendendo 
microestacas de concreto armado com diâmetro mínimo de 25 cm e comprimento mínimo de 2,50 m, blocos de 
fundação em concreto C-30, vigas baldrame em concreto C-30 com impermeabilização cimentícia em três demãos 
cruzadas nas faces laterais e superior e nas três primeiras fiadas da alvenaria, garantindo estabilidade, resistência e 
durabilidade. 
 
5.10. A supraestrutura compreenderá pilares, vigas e laje de cobertura em concreto armado com Fck mínimo de 30 
MPa, executados in loco com adensamento mecânico, com impermeabilização da laje de cobertura em manta líquida 
com quatro demãos cruzadas e tela estruturante de poliéster, conforme especificações dos projetos estruturais. 
 
5.11. Os revestimentos, chapiscos, emboços, rebocos, pinturas, porcelanatos, cerâmicas, rodapés, esquadrias, 
portas, louças, metais, instalações hidrossanitárias e elétricas deverão ser executados conforme as especificações do 
memorial descritivo e dos projetos, respeitando-se as normas técnicas aplicáveis e as boas práticas da construção 
civil. 
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5.12. A execução da obra deverá ser compatibilizada com o funcionamento regular do estacionamento da Prefeitura 
Municipal, devendo a contratada adotar medidas que reduzam interferências nas atividades do local, preservem a 
circulação segura de servidores e usuários e respeitem eventuais orientações administrativas quanto a horários, 
acessos e áreas de circulação. 
 
5.13. A contratada deverá cumprir integralmente as normas de segurança e saúde do trabalho aplicáveis, 
especialmente a NR-18 e a NR-35, quando houver trabalho em altura, fornecendo e exigindo o uso de EPIs e EPCs, 
além de manter a área de execução devidamente isolada e sinalizada. 
 
5.14. A fiscalização municipal acompanhará a execução da obra, podendo realizar vistorias, solicitar documentos, 
registros fotográficos, fichas técnicas, amostras de materiais, ensaios, correções ou adequações necessárias à 
verificação da conformidade dos serviços com o contrato e os documentos técnicos. 
 
5.15. A contratada deverá comunicar formalmente à fiscalização qualquer ocorrência que possa interferir na execução 
da obra, no cronograma, na segurança, na qualidade dos serviços ou na conformidade do objeto, indicando as 
providências adotadas ou a serem adotadas para regularização. 
 
5.16. Os serviços executados em desacordo com os projetos, memorial descritivo, planilha orçamentária, normas 
técnicas, condições contratuais ou orientações da fiscalização deverão ser corrigidos, refeitos, removidos ou 
substituídos pela contratada, às suas expensas, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 
 
5.17. As medições deverão observar o cronograma físico-financeiro, a planilha orçamentária e os quantitativos 
efetivamente executados, sendo condicionadas à verificação da conformidade dos serviços pela fiscalização e à 
apresentação dos documentos exigidos para liquidação e pagamento. 
 
5.18. O recebimento da obra observará as disposições legais aplicáveis, especialmente quanto ao recebimento 
provisório e definitivo, mediante vistoria, conferência da execução, análise dos documentos, verificação da limpeza 
final e correção de eventuais pendências apontadas pela fiscalização. 
 
5.19. A obra somente será considerada concluída após a execução integral dos serviços previstos, a entrega da 
edificação em condições plenas de uso, a remoção dos resíduos e materiais excedentes, a apresentação da 
documentação exigida e o aceite formal da Administração. 
 
5.20. A contratada permanecerá responsável pela correção de vícios, defeitos ou inconformidades decorrentes da 
execução da obra ou dos materiais empregados, nos termos da legislação aplicável, do contrato e das garantias 
legais e técnicas pertinentes. 
 
6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f” da Lei nº 14.133/21). 
 
6.1. ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL 
 
6.1.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas 
da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas conseqüências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 
14.133/2021, art. 115, caput). 
 
6.1.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei 
nº 14.133/2021, art. 115, § 5º). 
 
6.1.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 
 
6.1.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, 
determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, 
art. 117, § 1º). 
 
6.1.5. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a 
situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, § 2º). 
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6.1.6. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para 
representá-lo na execução do contrato. (Lei nº 14.133/2021, art. 118). 
 
6.1.7. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pela Administração, desde que 
devidamente justificada, devendo a contratada designar outro representante para acompanhamento da execução 
contratual, nos termos do art. 118 da Lei nº 14.133/2021. 
 
6.1.8. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou 
em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou 
de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119). 
 
6.1.9. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da 
execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo 
contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 
 
6.1.10. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 
 
6.1.11. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à 
Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, 
art. 121, § 1º). 
 
6.1.12. As comunicações entre a Administração e a contratada deverão ser realizadas por escrito sempre que o ato 
exigir formalidade, admitindo-se o uso de meio eletrônico institucional, desde que assegurado o registro da 
comunicação no processo administrativo, nos termos da Lei nº 14.133/2021. 
 
6.1.13. A Administração poderá convocar o preposto, o responsável técnico ou representante da contratada para 
adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato, especialmente quando relacionadas à segurança da 
obra, correção de inconformidades, cumprimento do cronograma, medições, documentação ou execução contratual, 
nos termos da Lei nº 14.133/2021. 
 
6.1.14. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas: 
 
6.1.14.1. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução da obra de construção da guarita e sala de apoio aos 
motoristas no estacionamento da Prefeitura Municipal de Capão da Canoa/RS, verificando a conformidade da 
execução com as especificações técnicas definidas neste Termo de Referência, no memorial descritivo, nos projetos 
arquitetônico, estrutural, elétrico e hidrossanitário, na planilha orçamentária e demais documentos técnicos, bem 
como o adequado emprego dos materiais previstos, a correta execução das etapas construtivas e a observância das 
normas técnicas aplicáveis. 
 
6.1.14.2. O fiscal técnico acompanhará as principais etapas da obra, verificando a execução dos serviços iniciais, 
infraestrutura, supraestrutura em concreto armado, contrapiso, vedações, instalações hidrossanitárias e elétricas, 
revestimentos, esquadrias, louças e metais, acesso à edificação e limpeza final, registrando formalmente a 
conformidade dos serviços executados e, quando cabível, os itens que demandem correção pela contratada. 
 
6.1.14.3. Durante o período de execução e garantia, o fiscal do contrato registrará e comunicará formalmente à 
contratada quaisquer falhas, defeitos, vícios construtivos, atrasos, inconformidades ou irregularidades identificadas na 
obra, acompanhando a correção dentro dos prazos estabelecidos neste Termo de Referência e registrando as 
ocorrências em histórico próprio para fins de comprovação e eventual aplicação de sanções. 
 
6.1.14.4. O fiscal administrativo do contrato verificará, por ocasião de cada medição ou solicitação de pagamento, a 
conformidade da documentação apresentada pela contratada, incluindo notas fiscais, boletins de medição, relatórios 
de execução, ART ou RRT de execução, registros fotográficos, comprovantes de destinação de resíduos, 
documentos de regularidade exigidos e demais documentos previstos neste Termo de Referência, como condição 
para o encaminhamento do processo de pagamento. 
 
6.1.15. O recebimento definitivo da obra somente ocorrerá após a verificação de que a edificação foi executada 
conforme projetos, memorial descritivo, planilha orçamentária, normas técnicas e condições contratuais, que todos os 
documentos técnicos exigidos foram entregues, que eventuais pendências apontadas pela fiscalização foram 
corrigidas, que a limpeza final foi devidamente realizada e que o local foi entregue em plenas condições de uso, 
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segurança e funcionalidade, mediante lavratura de termo de recebimento definitivo assinado pelo servidor ou 
comissão formalmente designados pela Administração Municipal. 
  
7. DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA PAGAMENTO 
 
7.1. A aferição do adimplemento dar-se-á pela verificação dos serviços efetivamente executados na obra de 
construção da guarita e sala de apoio aos motoristas no estacionamento da Prefeitura Municipal de Capão da 
Canoa/RS, em conformidade com os projetos, memorial descritivo, planilha orçamentária, composições de custos, 
cronograma físico-financeiro e demais documentos técnicos que instruem a contratação. O pagamento será 
condicionado à medição dos serviços executados, ao atesto da fiscalização, ao recebimento cabível e à regular 
liquidação da despesa, observadas as disposições da Lei nº 14.133/2021. Para obras e serviços de engenharia, 
aplica-se o art. 140, I, "a" e "b", com recebimento provisório pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização 
e recebimento definitivo por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo detalhado. 
O pagamento observará a ordem cronológica por categoria contratual, na forma do art. 141 da Lei nº 14.133/2021. 
 
7.2. A medição será quantitativa e qualitativa, de acordo com os serviços efetivamente executados e aceitos pela 
fiscalização, considerando-se, para cada etapa ou parcela medida: (i) a compatibilidade dos serviços executados com 
os quantitativos previstos na planilha orçamentária e no cronograma físico-financeiro; (ii) a conformidade técnica da 
execução com os projetos, memorial descritivo, especificações, normas técnicas aplicáveis e demais documentos da 
contratação; e (iii) a comprovação de que os serviços medidos foram concluídos de forma regular, segura e apta ao 
prosseguimento das etapas seguintes ou ao recebimento correspondente. Os serviços poderão ser rejeitados total ou 
parcialmente quando executados em desacordo com o contrato, nos termos do art. 140, §1º, da Lei nº 14.133/2021. 

 
7.3. Recebimento e verificações técnicas: 
 
7.3.1. Recebimento provisório: será realizado pelo fiscal do contrato ou responsável pelo acompanhamento da obra, 
mediante conferência física, quantitativa, qualitativa e documental dos serviços executados, verificando a 
conformidade da execução com os projetos, memorial descritivo, planilha orçamentária, cronograma físico-financeiro, 
normas técnicas e demais condições contratuais, observando-se as etapas de serviços iniciais, infraestrutura, 
supraestrutura, contrapiso, vedações, instalações hidrossanitárias e elétricas, revestimentos, esquadrias, louças e 
metais, acesso à edificação, limpeza final e destinação dos resíduos gerados. 
 
7.3.2. Recebimento definitivo: será realizado por servidor ou comissão designada pela Administração, mediante termo 
detalhado que comprove o atendimento integral das exigências contratuais e técnicas, incluindo a verificação de que 
a edificação foi executada conforme projetos, memorial descritivo, planilha orçamentária, normas técnicas aplicáveis 
e condições estabelecidas neste Termo de Referência. O recebimento definitivo ficará condicionado à correção de 
eventuais pendências apontadas no recebimento provisório, à entrega da documentação exigida, à limpeza final da 
área, à retirada de materiais, equipamentos e resíduos e à constatação de que a obra se encontra em condições 
plenas de uso, segurança e funcionalidade, nos termos do art. 140, I, "b", da Lei nº 14.133/2021. 
 
7.3.3. Ensaios, testes e verificações: salvo disposição em contrário no edital ou no contrato, os ensaios, testes, 
verificações técnicas e demais procedimentos necessários à comprovação da conformidade dos materiais e serviços 
correrão por conta da contratada, nos termos do art. 140, §4º, da Lei nº 14.133/2021. 
 
7.4. Documentos para liquidação. A liquidação da despesa observará a legislação aplicável e, no mínimo, exigirá: 
 
7.4.1. Nota Fiscal eletrônica (NF-e) correspondente aos serviços executados e materiais empregados, com descrição 
compatível com o objeto contratado, o período ou etapa de medição e os valores correspondentes; 
 
7.4.2. Boletim de medição ou relatório de medição dos serviços efetivamente executados, aprovado pela fiscalização, 
com indicação das quantidades medidas, etapas concluídas e compatibilidade com a planilha orçamentária e o 
cronograma físico-financeiro; 
 
7.4.3. Termo de recebimento provisório ou definitivo, conforme o caso, assinado pelo fiscal do contrato, servidor ou 
comissão designada, atestando a conformidade dos serviços executados; 
 
7.4.4. ART ou RRT de execução da obra, devidamente registrada e quitada, quando ainda não juntada ao processo 
ou quando houver necessidade de complementação; 
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7.4.5. Relatórios, registros fotográficos, diário de obra, fichas técnicas, catálogos, certificados, comprovantes de 
origem de materiais ou demais documentos técnicos exigidos pela fiscalização para comprovação da regular 
execução dos serviços; 
 
7.4.6. Comprovantes de transporte e destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil gerados 
durante a execução da obra, quando aplicável ou solicitado pela fiscalização; 
 
7.4.7. Demais documentos exigidos neste Termo de Referência, no contrato, no edital ou nas rotinas de recebimento 
e fiscalização estabelecidas pela Administração Municipal. 
 
7.5. Condições de pagamento: 
 
7.5.1. O pagamento será efetuado após a medição dos serviços efetivamente executados, o atesto da fiscalização, o 
recebimento cabível e a regular liquidação da despesa, observado o disposto nos arts. 140 e 141 da Lei nº 
14.133/2021, no prazo de até 15 (quinze) dias corridos, contados da apresentação da NF-e acompanhada da 
documentação exigida, desde que não haja pendências ou inconformidades impeditivas. 
7.5.2. O pagamento poderá ocorrer por etapas ou medições, conforme cronograma físico-financeiro e serviços 
efetivamente executados e aceitos pela fiscalização, não sendo admitido pagamento por serviços não executados, 
materiais apenas disponibilizados no canteiro sem incorporação à obra, etapas incompletas ou serviços rejeitados 
pela Administração. 
 
7.5.3. É vedado pagamento antecipado, parcial ou total, relativo a parcelas vinculadas à execução da obra, salvo 
hipótese excepcional expressamente prevista e devidamente justificada nos termos do art. 145 da Lei nº 14.133/2021. 
 
7.6. Na hipótese de não conformidades parciais, a Administração procederá à glosa das parcelas não aceitas e 
poderá liberar a parcela incontroversa no prazo previsto para pagamento, nos termos do art. 143 da Lei nº 
14.133/2021, sem prejuízo da rejeição dos serviços não conformes, da exigência de correção ou substituição pela 
contratada, às suas expensas, e da aplicação das sanções cabíveis. 
 
8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘h’, da Lei n. 
14.133/2021). 
  
8.1. O objeto deste Termo de Referência é classificado como OBRA/SERVIÇO DE ENGENHARIA, nos termos da Lei 
Federal nº 14.133/2021, tendo em vista que envolve a execução de obra de construção civil destinada à implantação 
de estrutura permanente no estacionamento da Prefeitura Municipal de Capão da Canoa/RS, compreendendo a 
construção de guarita e sala de apoio aos motoristas, com fornecimento integral de materiais, mão de obra, 
equipamentos e demais serviços necessários à completa execução do objeto. 
 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
 
8.2. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento licitatório na modalidade CONCORRÊN-
CIA, sob a forma ELETRÔNICA, sem adoção do Sistema de Registro de Preços, com adoção do critério de 
julgamento pelo MENOR PREÇO GLOBAL, considerando que o objeto consiste na execução integrada de obra de 
engenharia destinada à construção de guarita e sala de apoio aos motoristas no estacionamento da Prefeitura 
Municipal de Capão da Canoa/RS, conforme projetos, memorial descritivo, planilha orçamentária, cronograma físico-
financeiro e demais documentos técnicos que instruem o processo. 
 
8.2.1. A adoção da modalidade Concorrência justifica-se pela natureza do objeto, classificado como obra de 
engenharia, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, não se enquadrando como simples aquisição de bens ou 
serviço comum dissociado de intervenção construtiva em imóvel público. 
 
8.2.2. A adoção do critério de menor preço global justifica-se pela natureza integrada da obra, uma vez que os 
serviços de infraestrutura, supraestrutura em concreto armado, instalações hidrossanitárias e elétricas, revestimentos, 
esquadrias, louças e metais e demais etapas possuem interdependência técnica e devem ser executados de forma 
coordenada, sem fracionamento que comprometa a padronização, a qualidade, a segurança e a responsabilização 
pela entrega final da edificação. 
 
8.2.3. Poderá ser exigida da licitante provisoriamente vencedora a apresentação de documentação técnica 
complementar, catálogos, fichas técnicas, laudos, certificados, amostras de materiais ou outros elementos 
necessários à verificação da conformidade dos materiais e soluções construtivas ofertadas com o memorial 
descritivo, os projetos, a planilha orçamentária e as especificações deste Termo de Referência. 
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8.2.4. Quando exigida, a apresentação de amostras, catálogos, fichas técnicas ou documentos de conformidade terá 
por finalidade verificar a compatibilidade dos materiais e componentes com as especificações técnicas da 
contratação, sem restringir indevidamente a competitividade, admitindo-se materiais equivalentes ou superiores, 
desde que atendam integralmente ao desempenho, qualidade, durabilidade, segurança e demais requisitos 
estabelecidos nos projetos e no memorial descritivo. 
 
8.2.5. A proposta deverá contemplar todos os custos necessários à execução integral do objeto, incluindo materiais, 
mão de obra, encargos sociais, BDI, equipamentos, ferramentas, transporte, mobilização, desmobilização, 
administração local, isolamento e sinalização da área, limpeza permanente e final da obra, destinação adequada dos 
resíduos e demais despesas diretas e indiretas necessárias à entrega da edificação em condições plenas de uso. 
 
 

Exigências de habilitação 
 
8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 
 

Habilitação jurídica 
 
8.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 
respectiva sede; 
 
Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja 
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
br/empreendedor; 
 
8.5. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato 
social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 
documento comprobatório de seus administradores; 
 
8.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
 
8.7. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 
 
8.8. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 
 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 
 
8.9. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio ou sede do 
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
 
8.10. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos do art. 68, inciso II, da Lei nº 14.133/2021. 
 
8.11. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo 
exercício contrata ou concorre; 
 
8.12. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em 
cujo exercício contrata ou concorre; 
 
8.13. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
 
8.14. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho (CNDT); 
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8.15. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
 
8.16. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao objeto contratual, 
deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 
equivalente, na forma da lei. 

 
Qualificação Econômico-Financeira 

 
8.17. Certidão Negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor (Lei nº 14.133/2021, art. 69, 
caput, inciso II). 

 
Qualificação Técnica 

 
8.18. Declaração Unificada; 
 
8.19. Certidão negativa correcional da empresa e dos sócios (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e CEPIM) , mantido 
pela Controladoria-Geral da União (https://certidoes.cgu.gov.br/); 
 
8.20. Certidão emitida pelo Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 
 
8.21. Registro ou inscrição da empresa e do responsável técnico no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia 
(CREA) ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU), conforme o caso, em plena validade, compatível com o 
objeto da contratação; 
 
8.22. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou 
superior com o objeto desta contratação, por meio da apresentação de certidões ou atestados emitidos por pessoas 
jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitidos pelo conselho profissional competente, comprovando 
a execução de obra de construção civil de características semelhantes ao objeto desta licitação. 
 
8.22.1. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de diferentes 
atestados executados de forma concomitante. 
 
8.22.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor. 
 
8.22.3. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, 
apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço 
atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 
 
9. DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA PARA INÍCIO DO SERVIÇO 
 
9.1. Antes da emissão da Ordem de Serviço, a Administração deverá designar formalmente gestor e fiscais do 
contrato, com atribuições e substitutos definidos, nos termos do art. 117, caput e §§1º a 3º, da Lei nº 14.133/2021. 
 
9.1.1. A contratada apresentará carta de preposto, com identificação completa e poderes de representação para 
acompanhar a execução da obra de construção de guarita e sala de apoio aos motoristas no estacionamento da 
Prefeitura Municipal de Capão da Canoa/RS, conforme art. 118 da Lei nº 14.133/2021. 
 
9.1.2. A contratada deverá apresentar a ART ou RRT de execução da obra, devidamente registrada e quitada junto 
ao respectivo conselho profissional competente, contendo referência ao objeto contratado, ao endereço da obra e à 
Prefeitura Municipal de Capão da Canoa como contratante. 
 
9.1.3. A contratada deverá apresentar, quando solicitado pela Administração, documentação técnica dos principais 
materiais e componentes a serem empregados na obra, incluindo estruturas de concreto, materiais de impermeabili-
zação, argamassas, tubulações, conexões, esquadrias, porcelanatos, cerâmicas, tintas e demais insumos relevantes, 
a fim de comprovar a conformidade com o memorial descritivo, projetos, planilha orçamentária e especificações deste 
Termo de Referência. 
 
9.1.4. A prova de qualidade e de conformidade técnica dos materiais poderá ser feita por meio de catálogos, fichas 
técnicas, certificados, laudos, declaração do fabricante, indicação de atendimento às normas técnicas aplicáveis, 
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comprovação de origem ou outros documentos idôneos, observando-se, quando cabível, os meios admitidos pelo art. 
42 da Lei nº 14.133/2021. 
 
9.2. A contratada deverá formalizar o aceite do cronograma de execução da obra, compatível com o modelo de 
execução e de recebimento previstos neste Termo de Referência, indicando as etapas previstas para mobilização, 
serviços iniciais, infraestrutura, supraestrutura, contrapiso, vedações, instalações hidrossanitárias e elétricas, 
revestimentos, esquadrias, louças e metais, acesso à edificação, limpeza final e entrega da obra. 
 
9.3. A contratada deverá apresentar plano de mobilização e organização inicial da obra, contemplando equipe 
responsável, equipamentos principais, isolamento e sinalização da área, medidas de segurança do trabalho, locais de 
armazenamento de materiais, procedimentos de limpeza e forma de gerenciamento dos resíduos da construção civil. 
 
9.4. O início dos serviços dependerá de comunicação expressa do gestor ou fiscal do contrato, por meio da emissão 
da Ordem de Serviço, e do cumprimento integral das exigências documentais acima. 
 
9.5. O recebimento observará o Capítulo IX da Lei nº 14.133/2021, especialmente o art. 140, com recebimento 
provisório pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização após a conclusão da obra ou de etapa contratual-
mente prevista, e recebimento definitivo por servidor ou comissão designada, mediante termo detalhado, com 
possibilidade de rejeição total ou parcial dos serviços executados quando em desacordo com os projetos, memorial 
descritivo, planilha orçamentária, normas técnicas ou demais especificações contratadas. 
 
10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento do Município. 
  
10.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 
 

I) Gestão/Unidade: Secretaria de Gestão, Inovação e Tecnologia 
 
II) Fonte de Recursos: 1.500.0000.0000 
 
III) Programa de Trabalho:  ESTRUTURAÇÃO/MODERNIZAÇÃO 
 
IV) Elemento de Despesa: 4.4.90.51 - Obras e Instalações 

Capão da Canoa/RS, 24 de Junho 2026. 
 

_____________________________ 
Eduardo Diniz Ferreira 

Servidor Público 
 

_____________________________ 
Leonardo Pazzim Jacobs  

Servidor Público 
 

_____________________________ 
Elisaldo Vieira Brehm 

Secretário Interino de Gestão, Inovação e Tecnologia 
 


